
 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 156/2024/ADM 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA – NO 7/2024-072FMS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA EM CONSULTAS MÉDICAS NA ESPECIALIDADE 
GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA PARA ATENDER NA CLÍNICA DE 
ESPECIALIDADES 
 
DA SINTESE DO CASO 

Foi encaminhado para esta assessoria o presente processo com o fito 
de revogação do mesmo junto ao portal do TCM. Em suas razões, relatou: 

Estamos solicitando a Revogação do processo licitatório citado no Portal do TCM, pois em 
primeiro momento como é sabido, houve empresa vencedora que se recusou a assinar o 
competente contrato. Após a tramitação deste fato, houve a reabertura do certame, contudo 
não havendo vencedores, sendo importante declarar, que o portal da egrégia corte de contas, 
uma vez que em primeiro momento houve a inserção de empresa vencedora, não possui 
ferramenta para a retificação realizada como em casos como o presente. 

 Este é o breve relatório. 

DO EXAME 

 O relato ao norte tabulado, impôs à esta assessoria o múnus de avaliar a 
situação, emitindo parecer sobre a possibilidade de revogação junto ao Portal 
do TCM.  

 A assessoria ao se debruçar sobre o caso e considerando o 
esclarecimento, aquiesce com a interpretação de revogação, vez que o Portal 
da egrégia corte de contas não possui ferramenta para tal ato. E, como o 
processo após a reversão quedou-se fracassado, não há necessidade de 
manifestação de eventuais interessados conforme previsto no art. 71 da lei 
14.133/21.  

 Importante destacar que não houve qualquer tipo de custo ao município 
e nem prejuízo material. Outrossim, sobre a matéria, há de se destacar o 
constante no art. 165 da Lei Federal 14.133/21, que trata da anulação de ato 
como o vertente e assim dispõe: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 
Lei cabem: 

I (...) 

d) anulação ou revogação da licitação; 

 



 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela possibilidade de revogação da licitação 
junto ao Portal do TCM.  São os termos. 

Tucumã-PA, 08 de agosto de 2024. 

 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 
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